
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 752756 - RS 
(2015/0182876-7)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CLARO S.A 
ADVOGADO : FELIPE MONNERAT SOLON DE PONTES E OUTRO(S) 

- RJ147325 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO LIMINAR. SERVIÇOS 
DE TELEFONIA. DESCUMPRIMENTO DA MATÉRIA QUE REGULA A 
INSTALAÇÃO DE ESTAÇÕES RÁDIO-BASE NO MUNICÍPIO DE 
PORTO ALEGRE/RS. MATÉRIAS NÃO APRECIADAS PELA ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
211/STJ. ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE DEMANDA A ANÁLISE DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO E DA LEI MUNICIPAL 8.896/2002 
DE PORTO ALEGRE/RS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
RESOLUÇÃO 302/2002 DA ANATEL. ATO INFRALEGAL QUE NÃO 
ENSEJA O RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
PARECER MINISTERIAL PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
AGRAVO INTERNO DA CLARO S.A. A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A mera alegação não é suficiente para ter-se a 
matéria como prequestionada, instituto que para sua caracterização 
mister se faz, além da alegação a discussão e apreciação judicial.

2.   Análise de lei local. Impossibilidade. Súmula 
280/STF. Precedentes específicos em casos de ERB: AgInt no AREsp. 
1.101.592/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 14.2.2018 e AgRg 
no Ag 1.415.178/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
5.9.2012, dentre outros.

3.   A alteração das conclusões tiradas à vista das 
provas constantes nos autos implicaria o revolvimento do conteúdo 
fático-probatório da demanda.

4.   Com relação à alegada ofensa da Resolução 
302/2002 da ANATEL, fica prejudicada sua análise, pois, não é 
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possível, em recurso especial, a análise de ato normativo infralegal.

5.   No tocante à alínea c, o sugerido dissídio 
jurisprudencial não foi analiticamente demonstrado de acordo com os 
arts. 255, § 2o. do RISTJ e 541, parág. único do CPC/1973.

6.   Agravo Interno da CLARO S.A. a que se nega 
provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 11 de maio de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 752.756 - RS 
(2015/0182876-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CLARO S.A 
ADVOGADO : FELIPE MONNERAT SOLON DE PONTES E 

OUTRO(S) - RJ147325 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela CLARO 

S.A. contra decisão, de minha lavra, que negou provimento ao seu 

Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO 

LIMINAR. SERVIÇOS DE TELEFONIA. DESCUMPRIMENTOS. 

MATÉRIAS NÃO APRECIADAS PELA ORIGEM. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 

INSTALAÇÕES DE ESTAÇÕES RÁDIO-BASE. ALTERAÇÃO DO 

JULGADO QUE DEMANDA A ANÁLISE DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO E DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 280/STF. DOCUMENTAÇÃO NOS AUTOS. PRINCÍPIO DO 

LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO MAGISTRADO. 

RESOLUÇÃO 302/2002 DA ANATEL. ATO INFRALEGAL QUE NÃO 

ENSEJA O RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE COTEJO 

ANALÍTICO. MP OPINOU PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

AGRAVO DA PARTE AUTORA A QUE SE NEGA PROVIMENTO (fls. 

2.988).

2.   Nas razões do Agravo Interno (fls. 3.003/3.012), 

sustenta a parte agravante que a matéria a ser solucionada por esta 

Corte Extraordinária se limita a questões de direito, e não análise de 

conjunto fático-probatório. Não há envolvimento de provas no 

julgamento, tampouco fatos, o julgamento se baseia na presunção 

apresentada no voto majoritário de que a atividade poderia apresentar 
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risco à saúde (fls. 3.005).

3.   O Ministério Público Federal, em brilhante Parecer, 

manifestou-se pela negativa de seguimento ao Recurso Especial (fls. 

2.977/2.986).

4.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão 

atacada, ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja 

conhecido e provido o Recurso Especial.

5.   Intimada, a parte agravada apresentou impugnação 

(fls. 3.033/3.036).

6.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 752.756 - RS 
(2015/0182876-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CLARO S.A 
ADVOGADO : FELIPE MONNERAT SOLON DE PONTES E 

OUTRO(S) - RJ147325 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO LIMINAR. SERVIÇOS 
DE TELEFONIA. DESCUMPRIMENTO DA MATÉRIA QUE REGULA A 
INSTALAÇÃO DE ESTAÇÕES RÁDIO-BASE NO MUNICÍPIO DE 
PORTO ALEGRE/RS. MATÉRIAS NÃO APRECIADAS PELA ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
211/STJ. ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE DEMANDA A ANÁLISE DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO E DA LEI MUNICIPAL 8.896/2002 
DE PORTO ALEGRE/RS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
RESOLUÇÃO 302/2002 DA ANATEL. ATO INFRALEGAL QUE NÃO 
ENSEJA O RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. PARECER 
MINISTERIAL PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO. AGRAVO 
INTERNO DA CLARO S.A. A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A mera alegação não é suficiente para ter-se a 
matéria como prequestionada, instituto que para sua caracterização 
mister se faz, além da alegação a discussão e apreciação judicial.

2.   Análise de lei local. Impossibilidade. Súmula 
280/STF. Precedentes específicos em casos de ERB: AgInt no AREsp. 
1.101.592/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 14.2.2018 e AgRg 
no Ag 1.415.178/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
5.9.2012, dentre outros.

3.   A alteração das conclusões tiradas à vista das provas 
constantes nos autos implicaria o revolvimento do conteúdo 
fático-probatório da demanda.

4.   Com relação à alegada ofensa da Resolução 
302/2002 da ANATEL, fica prejudicada sua análise, pois, não é 
possível, em recurso especial, a análise de ato normativo infralegal.

5.   No tocante à alínea c, o sugerido dissídio 
jurisprudencial não foi analiticamente demonstrado de acordo com os 
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arts. 255, § 2o. do RISTJ e 541, parág. único do CPC/1973.

6.   Agravo Interno da CLARO S.A. a que se nega 
provimento.

 

  

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 752.756 - RS 
(2015/0182876-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
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AGRAVANTE : CLARO S.A 
ADVOGADO : FELIPE MONNERAT SOLON DE PONTES E 

OUTRO(S) - RJ147325 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
 

  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO LIMINAR. 

SERVIÇOS DE TELEFONIA. DESCUMPRIMENTO DA MATÉRIA QUE 

REGULA A INSTALAÇÃO DE ESTAÇÕES RÁDIO-BASE NO 

MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE/RS. MATÉRIAS NÃO APRECIADAS 

PELA ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. ALTERAÇÃO DO JULGADO 

QUE DEMANDA A ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 

E DA LEI MUNICIPAL 8.896/2002 DE PORTO ALEGRE/RS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. RESOLUÇÃO 302/2002 DA 

ANATEL. ATO INFRALEGAL QUE NÃO ENSEJA O RECURSO 

ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 

DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. PARECER 

MINISTERIAL PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO. AGRAVO 

INTERNO DA CLARO S.A. A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A mera alegação não é suficiente para ter-se a 

matéria como prequestionada, instituto que para sua 

caracterização mister se faz, além da alegação a discussão e 

apreciação judicial.

2.   Análise de lei local. Impossibilidade. Súmula 

280/STF. Precedentes específicos em casos de ERB: AgInt no 

AREsp. 1.101.592/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 

14.2.2018 e AgRg no Ag 1.415.178/RS, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, DJe 5.9.2012, dentre outros.

3.   A alteração das conclusões tiradas à vista das 

provas constantes nos autos implicaria o revolvimento do conteúdo 

fático-probatório da demanda.

4.   Com relação à alegada ofensa da Resolução 

302/2002 da ANATEL, fica prejudicada sua análise, pois, não é 
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possível, em recurso especial, a análise de ato normativo 

infralegal.

5.   No tocante à alínea c, o sugerido dissídio 

jurisprudencial não foi analiticamente demonstrado de acordo com 

os arts. 255, § 2o. do RISTJ e 541, parág. único do CPC/1973.

6.   Agravo Interno da CLARO S.A. a que se nega 

provimento.

1.   Inicialmente, mesmo tendo a parte agravante 

alegado que reclamou a aplicação dos arts. 3o., I, 8o., 19, IV, VIII e XII, 

74, 146, 150, 211 da Lei 9.472/1997; 1o., 11 da Lei 11.934/2009; 1o., 

caput da Lei 9.472/1997; 6o. do Decreto-Lei 4.657/1942, em vários 

momentos processuais, a mera alegação não é suficiente para ter-se a 

matéria como prequestionada, instituto que para sua caracterização 

mister se faz, além da alegação a discussão e apreciação judicial. Nesse 

sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. SIMPLES REITERAÇÃO DAS 

ALEGAÇÕES VEICULADAS NO RECURSO ANTERIOR. VIOLAÇÃO 

AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 5o., 

LIV E LV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE 

DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA 

DO STF. COBRANÇA DE ENERGIA ELÉTRICA. VALORES 

COBRADOS INDEVIDAMENTE. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 131, 165, 458, II E III, TODOS 

DO CPC/1973. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ.

I.   A Corte de origem apreciou todas as questões 

relevantes ao deslinde da controvérsia de modo integral e 

adequado, apenas não adotando a tese vertida pelo Agravante. 

Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.

(...).

IV.   A jurisprudência desta Corte considera que a 

ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
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Tribunal a quo, não obstante interposição de Embargos de 

Declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto não 

preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos 

termos da Súmula 211/STJ.

(...).

VI.   Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 

619.323/ES, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 

6.3.2015).

² ² ²

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO  RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA.  NEGATIVA DE VIGÊNCIA DO ART. 535, I E II, 

DO CPC. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULAS 211/STJ E 282/STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS NÃO 

IMPUGNADOS. SÚMULA 283/STF. ELEMENTO SUBJETIVO 

EXPRESSAMENTE AFASTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

1.   Inexiste violação do art. 535 do Código de Processo 

Civil quando o aresto recorrido adota fundamentação suficiente 

para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a manifestação 

expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.

2.   A configuração do prequestionamento não exige 

que haja menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais 

tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 

recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do referido 

requisito indispensável ao conhecimento do recurso especial.

3.   É pacífico o entendimento desta Corte Superior no 

sentido de que a simples alegação de violação genérica de 

preceitos infraconstitucionais, desprovida de fundamentação que 

demonstre de que maneira houve a negativa de vigência dos 

dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não é suficiente para 
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fundar recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.

(...).

6.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.474.179/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Dje 

12.2.2015).

2.   Incide, portanto, a Súmula 211/STJ.

3.   Observa-se, também, que a resolução da 

controvérsia demanda a análise da Lei Municipal 8.896/2002 de Porto 

Alegre/RS, o que, contudo, é vedado na via especial por força da 

incidência da Súmula 280/STF. A propósito, nesta matéria a 

jurisprudência do STJ está pacificada:

ADMINISTRATIVO. ATOS ADMINISTRATIVOS. REMOÇÃO 

DE ESTAÇÃO DE RÁDIO BASE. ACÓRDÃO QUE INTERPRETOU 

LEGISLAÇÃO LOCAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO 

ENUNCIADO N. 280 DA SÚMULA DO STF. PRETENSÃO DE 

REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 

7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Para dirimir a controvérsia acerca da obrigação de fazer, 

condenando a recorrente à remoção de estação de rádio base 

respectiva, o acórdão recorrido assim concluiu (fl. 214): "Antes do 

advento da lei municipal n ° 13.756, de 17/01/2004, ou seja, em 

22/10/2003, a ré ingressou com pedido de alvará de aprovação e 

execução de reforma para a instalação de Estação de Rádio Base 

no topo do edifício (processo administrativo n° 2003-275466-7), e 

diante da omissão da autora, executou a obra, nos termos do item 

4.2.3 do Código de Obras então vigente, lei n° 11.228/92), [...] 

"Como se vê, a ré não entendeu por inteiro o dispositivo: após o 

decurso do prazo do primeiro pedido (de aprovação), deveria ter 

formulado o segundo (execução). Não consta dos autos a existência 

deste último. Demais disso, a execução seria realizada por conta e 

risco do proprietário".

II - Nesse panorama, ainda que a parte invoque violação de 

dispositivo de lei federal, sua real pretensão é deliberar acerca de 
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legislação municipal, inviabilizando o recurso especial pela 

aplicação, por analogia, do teor da Súmula n. 280/STF, que assim 

dispõe: "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". 

III - Ademais, a irresignação recursal também esbarraria na 

vedação da Súmula n.7/STJ, pois demandaria um confronto com 

as convicções do julgador a quo, formadas com lastro no conjunto 

probatório constante dos autos.

IV - Agravo interno improvido (AgInt no AREsp. 

1.101.592/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 14.2.2018).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO NA QUAL SE 

BUSCA A MANIFESTAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO QUANTO A 

PEDIDO ADMINISTRATIVO RELACIONADO À INSTALAÇÃO DE 

ESTAÇÃO DE RÁDIO-BASE. PERDA DO INTERESSE PROCESSUAL. 

PRETENSÃO RECURSAL QUE ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA N. 7 

DO STJ E NA SÚMULA N. 280 DO STF. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 

DO ART. 535 DO CPC. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO 

PREQUESTIONADOS. SÚMULA N. 211 DO STJ.

1.   Não há falar em violação do art. 535 do CPC, 

quando o Tribunal de origem julga a matéria, de forma clara, 

coerente e fundamentada, pronunciando-se, suficientemente, sobre 

os pontos que entendeu relevantes para a solução da controvérsia.

2.   O Tribunal a quo consignou que "o pedido de 

licenciamento para a implantação de Estação de Rádio-Base 

(processo nº 01. 021626.05.7), objeto do pedido, foi indeferido 

conforme consta do ofício de fl. 689 [e que] a Apelante já obteve 

licença prévia (fl. 694), concedida que foi em outro expediente 

administrativo"; assim, a pretensão recursal encontra óbice na 

Súmula n. 7 do STJ, porquanto a superação do contexto fático 

delineado no acórdão recorrido necessitaria do reexame 

fático-probatório dos autos, o que não é adequado em sede de 

recurso especial.

3.   Aplicação dos entendimentos da Súmula n. 211 do 

STJ e da Súmula n. 280 do STF 211, uma vez que, além de a maior 

parte dos artigos de lei considerados violados não estarem 
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prequestionados, a eventual solução da controvérsia dependeria do 

exame da legislação local.

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 

1.415.178/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

5.9.2012).

4.   Conforme se verifica dos autos, os fundamentos 

utilizados como razões de decidir do acórdão proferido pela Corte de 

origem foram:

Versa a hipótese sobre ação civil pública, onde se busca a 

desativação das Estações Rádio-Base (ERB) da empresa BCP/AS 

construídas antes da edição da Lei Municipal 8.896/2002 que não 

atendam as distâncias mínimas nela previstas, quais sejam: a) 5 

metros do eixo da torre ao terreno vizinho; b) 50 metros de escolas 

de ensino fundamental, médio e pré-escola, creches e clínicas 

cirúrgicas e geriátricas e centros de saúde; c) 500 metros entre 

torres.

Ademais, resta incontroverso nos autos, que as antenas 

foram construídas após o licenciamento da ANATEL, o que 

evidencia a observância dos requisitos necessários para instalação 

e funcionamento, inclusive eventuais questões ambientais e de 

saúde.

Oportuno, ainda, referir que a superveniente Lei Federal 

11.934/2009 reforça esse entendimento, pois essa veio dispor 

acerca dos limites à exposição humana a campos elétricos, 

magnéticos e eletromagnéticos, estabelecendo como parâmetro as 

recomendações da Organização Mundial da Saúde, padrões estes 

já seguidos pela ANATEL, conforme se verifica pela Resolução 

303/2002 (fls. 2.040/2.047).

5.   A alteração de tais conclusões tiradas à vista das 

provas constantes nos autos (distâncias previstas e que as antenas 

foram construídas após o licenciamento da ANATEL) implicaria o 

revolvimento do conteúdo fático-probatório da demanda, situação 

vedada, em princípio, nesta seara recursal. No mesmo sentido, seguem 
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os precedentes a seguir colacionados:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTO. NOTIFICAÇÃO 

DE LANÇAMENTO. PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL. QUEBRA 

DE SIGILO FISCAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

211 DESTA CORTE. EXAME DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 280 DO STF. INCIDÊNCIA. DANOS MORAIS. 

NECESSIDADE DO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA 

MANTIDA. IMPROVIMENTO.

(...).

3.   A alteração das conclusões adotadas pela Corte de 

origem, quanto à ausência de comprovação do dano moral, exigiria 

novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 

providência vedada em recurso especial, a teor do óbice previsto no 

enunciado 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

4.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no AREsp. 721.518/DF, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

19.8.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

ESTADO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. AUSÊNCIA DE 

RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA. CULPA EXCLUSIVA 

DE TERCEIRO. REVISÃO DESSE ENTENDIMENTO. PRETENSÃO 

DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

(...). 

2.   Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o 

referido entendimento, por demandar reapreciação de matéria 

fática. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal. 

Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no AREsp. 

665.559/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 14.9.2015).

6.   Com relação à Resolução ANATEL 302/2002 fica 
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prejudicada sua análise, pois, não é possível, em Recurso Especial, 

aferir violação de ato normativo que não se enquadra no conceito de 

tratado ou lei federal de que cuida o art. 105, III, a da CF/1988. 

7.   No tocante ao Recurso interposto pela alínea c, além 

de o sugerido dissídio jurisprudencial não ter sido analiticamente 

demonstrado de acordo com os arts. 255, § 2o. do RISTJ e 541, parág. 

único do CPC, estando a decisão fundada na prova dos autos, 

impossível se torna o confronto entre paradigmas e o acórdão recorrido, 

pois a comprovação do pretendido dissenso reclama consideração sobre 

a situação fática própria de cada julgamento. Nesse sentido:

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA C. NÃO 

DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. REDUÇÃO DO QUANTUM 

FIXADO A TÍTULO INDENIZATÓRIO POR DANO MORAL. REEXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 

1.   Com relação ao dissídio jurisprudencial, a 

divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 

casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 

entre eles. 

(...).

3.   Ressalta-se ainda que o óbice da Súmula 7/STJ é 

aplicável também ao Recurso Especial interposto com fundamento 

na alínea c do inciso III do artigo 105 da CF.

4.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 

580.692/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 30.3.2015

8.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Interno da CLARO S.A. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 752.756 / RS
Número Registro: 2015/0182876-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
70062449152 00110523297592 70054407077 70057813628 70039438148 110523297592 10523297592

Sessão Virtual de 05/05/2020 a 11/05/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLARO S.A
ADVOGADO : FELIPE MONNERAT SOLON DE PONTES E OUTRO(S) - RJ147325
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - LICENÇAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLARO S.A
ADVOGADO : FELIPE MONNERAT SOLON DE PONTES E OUTRO(S) - RJ147325
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 11 de maio de 2020
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